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Resumo 

Introdução: A relação entre as artes, a saúde e a cultura se apresentam neste escrito a partir das marcas que pontuam a história de fazeres 

coletivos nos encontros e parcerias do Grupo de Pesquisa “Produção de Subjetividade, Arte Corpo e Terapia Ocupacional (PACTO-USP). Destacam-

se ações que sustentam espaços de criação e cuidado em Terapia Ocupacional, e contribuições com as políticas públicas. Objetivo: Revisar percursos 

desses encontros e construções coletivas no diálogo com as políticas públicas de cultura, em suas contribuições, fragilidades e desafios. Método: O 

texto foi elaborado a partir da articulação entre o estudo de um percurso histórico das políticas públicas para a cultura no Brasil e uma análise 

bibliográfica e documental das ações do Grupo de Pesquisa PACTO. Resultados: Em projetos em que artes, cultura e saúde se misturam, 
potencializando as capacidades de criar e agir, de pensar e imaginar, formas de resistência à destruição do mundo comum são experimentadas, de 

modo alheio ou vinculado ao suporte da política de Estado. Conclusão: Nessas experimentações, uma vitalidade se inventa em modos próprios e 

únicos de sustentar a continuidade de existências coletivas. 

 

Palavras-chave: Terapia Ocupacional. Artes. Saúde. Direitos culturais. Política Pública. 

 

Abstract 

Introduction: The relationship between the arts, health, and culture is presented in this paper through the marks of collective actions in the 

encounters and partnerships of the Research Group. Production of Subjectivity, Body, Art and Occupational Therapy (PACTO-USP). Actions that 

sustain spaces for creation and care in Occupational Therapy, as well as contributions to public policies, are highlighted. Objective: To review the 
paths of these encounters and collective constructions in dialogue with public cultural policies, focusing on their contributions, fragilities, and 

challenges. Method: The text was developed through the articulation of a historical study of public policies for culture in Brazil, along with a 

bibliographic and documentary analysis of the actions of the Research Group PACTO. Results: In projects where arts, culture, and health intersect, 

enhancing the capacities to create and act, to think and imagine, forms of resistance against the destruction of the common world are experienced, 

either independently or through the support of state policies. Conclusion: In these experiments, a vitality is invented in its own and unique ways to 

sustain the continuity of collective existences.  

 

Keywords: Occupational Therapy. Arts. Health. Cultural rights. Public Policy. 

 
Introducción: La relación entre las artes, la salud y la cultura se presenta en este escrito a partir de las marcas que señalan la historia de prácticas 

colectivas en los encuentros y colaboraciones del Grupo de Investigación Producción de Subjetividad, Arte, Cuerpo y Terapia Ocupacional (PACTO-

USP). Se destacan acciones que sostienen espacios de creación y cuidado en Terapia Ocupacional, así como contribuciones a las pol íticas públicas. 

Objetivo: Revisar los recorridos de estos encuentros y construcciones colectivas en diálogo con las políticas públicas de cultura, analizando sus 

contribuciones, fragilidades y desafíos. Método: El texto fue elaborado a partir de la articulación entre el estudio de una historia de las políticas 

públicas de cultura en Brasil y un análisis bibliográfico y documental de las acciones del Grupo de Investigación PACTO. Resultados: En proyectos 

donde se entrelazan artes, cultura y salud, se potencian las capacidades de crear y actuar, de pensar e imaginar, experimentando formas de 

resistencia frente a la destrucción del mundo común, de forma ajena o vinculada al apoyo de las políticas estatales. Conclusión: En estas 

experimentaciones, se inventa una vitalidad en formas propias y singulares de sostener la continuidad de existencias colectivas. 

 
Palabras-clave: Terapia Ocupacional. Artes. Salud. Derechos culturales. Política Pública. 
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Alguns começos  

Uns dançam, outros cantam, alguns fazem teatro. Há também os que desenham, tiram fotos, bordam e 

tomam café. A vida vai acontecendo e a cena vai rolando, desenrolando - disse alguém. Às vezes se 

apresentam. Em outro país, num centro cultural da cidade, na universidade, num evento, no serviço de 

saúde, na rua ou na própria sala onde ensaiam. Aparecem. Vagam pela cidade, pegam duas, três 

conduções, se perdem… e chegam. Encontram-se. Ficam juntos para ensaiar ou ensaiam para ficar 

juntos. Há os que sonham ser famosos, mas insistem no descabimento. Flertam com o desaparecimento. 

Beiram a ruína e seguem existindo. Há muito tempo. 

Os encontros e parcerias do Grupo de Pesquisa Produção de Subjetividade, Arte Corpo e Terapia 

Ocupacional (PACTO-USP) possuem marcas que pontuam a longa duração de fazeres coletivos, 

destacando os muitos anos de construção e experimentação com ações que sustentam espaços de 

criação e cuidado em pontos de contato entre as artes, a saúde e a cultura. Um grupo de cidadãos 

cantantes que permanece junto há mais de 30 anos, um coletivo de criação artística que se encontra há 

15 anos, uma companhia de teatro que se reúne há 28 anos, uma oficina de dança e expressão corporal 

com ensaios abertos há 22 anos, uma organização não governamental com um centro de convivência 

que promove experiências culturais há 25 anos... Uma rede se tece, entre conversas e 

compartilhamentos formativos, expressivos, de ação política, celebrativos e/ou científico-acadêmicos. 

Assim o PACTO e os coletivos parceiros germinaram e apareceram na última década dos anos 1990 e 

início dos anos 2000, no contexto de construção da cidadania no processo de redemocratização da 

sociedade brasileira, com um desenvolvimento marcado pelo fomento de ações e projetos que a expansão 

das políticas públicas abarcou, em específico aquelas do setor cultural, em nível federal e municipal, 

sustentando atravessamentos dos limites do campo da saúde em direção à vida e sua potência de criação. 

Daí a importância das políticas públicas para o fortalecimento de projetos como esses e, na mesma 

proporção, os efeitos devastadores que seu desmonte pode causar. 

Considerando a inconstância dos acessos ao fomento, na prática, a sustentação e duração desses 

projetos depende quase que exclusivamente do envolvimento e disponibilidade de coordenadores e 

participantes que se movimentam em direção à construção de uma rede de implicações comunitárias e 

territoriais - com organizações da sociedade civil, do Estado, universidade, movimentos sociais e 

profissionais autônomos. Esta condição, por um lado, configura um ponto de força, pois funciona como 

um conjunto de agenciamentos e colaborações que se mantém numa pactuação direta com a vida de 

cada um, e suficientemente porosa às multiplicidades e transformações delas decorrentes. Por outro 

lado, essa existência autônoma, sustentada na interdependência, implica relações ambivalentes com as 

políticas públicas de apoio e financiamento que, embora bem-vindas, são intermitentes e exigem o 

enfrentamento de muitas barreiras para acessá-las ou mesmo adequações incompatíveis com os modos 

de funcionamento de cada projeto. Essa situação se complexifica pela transversalização de dimensões 

da vida operada pelos projetos, já que a setorização das políticas e das instituições que as executam 

exige a absorção das experiências no âmbito da saúde ou no âmbito da cultura, numa fragmentação 

que não corresponde a seus modos de existência.  

Em 2012 o PACTO organizou o Seminário de Pesquisa “Produção Cultural - Políticas Públicas e Percursos 

Autônomos”, com o objetivo de avançar nas reflexões em torno da sustentação de projetos coletivos 
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comunitários e do acesso continuado a recursos para sua manutenção, especialmente do ponto de vista 

das políticas públicas. O desafio que se colocava era o de se pensar ações transversais, que 

considerassem o imbricamento de todas essas dimensões no desenrolar da vida; e formas de 

fortalecimento desses projetos que passassem pelo Estado, sem resumir-se a esta relação, ou seja, 

preservando sua liberdade de criação e resistência. 

A partir deste movimento, a equipe do PACTO procurou capacitar-se mais em torno das políticas de 

credenciamento e acesso ao financiamento para a cultura, modelos de gestão de equipamentos culturais 

e práticas artísticas comunitárias - o que aprimorou a compreensão sobre os caminhos para pleitear e 

obter apoios e recursos, ao mesmo tempo que acentuou a percepção sobre a distância ainda existente 

desses mecanismos em relação às possibilidades e anseios desses coletivos - especialmente nos casos 

de patrocínio via isenção fiscal. Naquele momento, a discussão sobre o avanço das políticas públicas no 

sentido de uma maior democratização e qualificação passava, entre outras coisas, pela necessidade de 

desburocratizar os processos, impor critérios para a descentralização dos financiamentos via leis de 

incentivo fiscais (em sua maioria concentrados em grandes espetáculos e na região sudeste do país) e 

aumentar os recursos para o Fundo Nacional de Cultura para fortalecer o então Programa Cultura Viva. 

Ainda em meio às efervescências desse período, em 2014, o PACTO participou da criação e coordenação, 

junto a representantes das Secretarias de Saúde e Cultura do Município de São Paulo, da sociedade civil 

organizada e de trabalhadores da rede de saúde e cultura, do Grupo de Trabalho (GT) PACTO. Esse grupo 

ficou reunido por quase quatro anos, ao longo dos quais produziu encontros e discussões com pessoas 

e grupos envolvidos em iniciativas nessa interface e o poder público municipal que culminaram numa 

audiência pública na Câmara dos Vereadores da cidade de São Paulo, em 2017, onde foi encaminhada 

uma minuta para um Projeto de Lei que até hoje, decorridos 7 anos, não foi remetida para votação 

naquele fórum.  

Alguns anos depois, a partir de 2020, no decorrer da pesquisa “Arte, Saúde e Cultura” um dos eixos de 

investigação constituiu-se em torno das existências, procurando refletir como esses modos coletivos de 

existir enfrentavam o desafio de fazer coisas juntos por tanto tempo, sustentando um plano comum 

(Deslocamentos sensíveis: inscrições públicas dos modos de existência de projetos coletivos na interface 

arte e saúde na cidade de São Paulo”; e depois “(Lima, et al., 2022)). A reemergência dessas questões, 

já em outro momento do cenário político brasileiro, configurou-se como sentido de pesquisa, e retorna 

nesse escrito como motivação central, num exercício de transversalização desses movimentos 

micropolíticos em articulação com aqueles que acontecem no âmbito macropolítico. A discussão é feita 

na esteira do movimento histórico das políticas de cultura do Brasil, em articulação àquele vivenciado e 

produzido por este Grupo de Pesquisa no campo de interface arte, saúde, cultura, desde a perspectiva 

da produção de subjetividade.  

Percursos históricos 

O cenário do processo de retomada da democracia no Brasil configura-se, no final da década de 1980, 

marcado pela promulgação de uma nova Constituição e pelo fortalecimento dos movimentos 

democráticos em defesa dos direitos de todas as pessoas. Entre eles, o Movimento da Reforma Sanitária, 

que deu origem ao Sistema Único de Saúde (SUS), com a perspectiva de equidade, integralidade e 

universalidade da saúde como direito fundamental; a organização das pessoas com deficiência e sua luta 
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pela garantia de direitos, pela melhoria de suas condições de vida e de seu entorno sociocultural; e, o 

Movimento da Luta Antimanicomial - voltado para a superação do modelo manicomial de atendimento 

em saúde mental, centrado no hospital psiquiátrico e suas práticas de violência, tortura e maus-tratos -

, que deu origem à Reforma Psiquiátrica brasileira com uma política de saúde mental que propõe novas 

abordagens do sofrimento psíquico (Castro et al., 2016). 

Com o gradual processo de redemocratização, impulsionado pela força dos movimentos sociais e da 

organização da sociedade civil, milhões saíam da linha de pobreza; os grupos oprimidos (mas também 

insubordinados) – mulheres, negros, indígenas, pessoas com sofrimento psíquico, e grupos marcados 

por vulnerabilidades – organizavam-se na luta por seus direitos; saúde e educação iam tornando-se 

acessíveis para um número cada vez maior de brasileiros; e a cultura ganhava uma gestão 

democratizada, fortalecendo a emergência de manifestações e movimentos artísticos até então 

invisibilizados, realizados em regiões periféricas em relação aos centros hegemônicos de produção 

cultural. 

Não se pode ignorar, no entanto, que esses processos estão inscritos num território de disputas. No 

mesmo período em que ocorre a redemocratização e a construção de um Estado de Direito no Brasil, 

mundialmente, o capitalismo acentuava sua forma neoliberal, fortalecendo-se e estabelecendo-se como 

Capitalismo Mundial Integrado, aquele que, segundo Guattari (1990), potencialmente colonizou o 

planeta, ameaçando a vida por degradações ambientais, pelo esgarçamento do tecido relacional e pela 

modelização das subjetividades segundo a lógica do capital financeiro. Nesse campo de batalhas, a 

cultura é peça crucial, e o debate em torno dela é envolto por interesses diversos e muitas vezes 

contraditórios. Direitos são conquistados e, simultaneamente, novas amarras se impõem à vida. 

Retrocessos acontecem da noite para o dia e novas lutas se tornam basilares.  

O caráter reacionário da cultura já foi apontado, em 1996, por Félix Guattari e Suely Rolnik. Segundo 

eles, a cultura 

 

É uma maneira de separar atividades semióticas (atividades de orientação no mundo social e 

cósmico) em esferas às quais os homens são remetidos. Tais atividades, assim isoladas, são 

padronizadas, instituídas potencial ou realmente e capitalizadas para o modo de semiotização 

dominante - ou seja, simplesmente cortadas de suas realidades políticas. (...) A cultura enquanto 

esfera autônoma só existe a nível dos mercados de poder, dos mercados econômicos, e não a nível 

da produção, da criação e do consumo real” (Guattari & Rolnik, 1996, p. 15). 

 

Não é de surpreender, portanto, que, uma vez institucionalizada como uma pauta do Estado, as 

proposições para a cultura nos diferentes governos e momentos políticos do país sejam 

significativamente distintas, pois estão intimamente ligadas às diferentes perspectivas éticas e políticas, 

ou seja, aos diferentes projetos de país que se quer defender. Não se trata, simplesmente, de uma opção 

em colocar ou não a cultura como uma prioridade, reduzindo a questão a uma discussão colateral em 

meio a agendas mais imperativas. A gestão da cultura é um instrumento de governo e mantê-la como 

ação secundária é um projeto (de longa data) e uma estratégia de controle, com efeitos concretos na 

vida em sociedade. 
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No Brasil, é mais amplamente convencionado falar de cultura em termos de política pública somente a 

partir de 1930, mais especificamente durante o Estado Novo, quando “pela primeira vez o Estado 

brasileiro realizava um conjunto de intervenções sistemáticas na área da cultura, o que se refletia em 

práticas, legislações, organizações e instituições criadas para esse fim” (Oliveira, 2012, s/p). Isso não 

significa, evidentemente, que não houvesse, antes disso, propostas isoladas para esse campo. E, 

tampouco, que o fato de haver uma política pública para a cultura aponte necessariamente na direção 

de uma maior democratização, fortalecimento ou ampliação de direitos - como já mencionado. 

A criação do Ministério da Cultura (MinC) data de 1985 (decreto 91.144 de 15 de março), a partir do 

desmembramento do antigo Ministério da Educação e Cultura. Três anos depois, com a Constituição de 

1988, a cultura passa definitivamente a ser considerada um dever do Estado com os artigos 215 e 216 

da Constituição Federal, que dispõem sobre a garantia de acesso e exercício dos direitos culturais; o 

incentivo, a valorização e a difusão das diferentes manifestações culturais; e a responsabilidade do 

Estado na proteção do patrimônio material e imaterial brasileiro (SENADO FEDERAL, 1988). De lá para 

cá, o MinC passou por inúmeras transformações, incluindo sua expansão, mas também sua extinção em 

períodos de maior conservadorismo no cenário político e de acirramento das disputas do campo cultural. 

Nessa trajetória, um importante ponto de inflexão se deu a partir de 2003, com a assunção por parte do 

MinC de um conceito ampliado de cultura, inserindo-a “no discurso governamental como componente 

essencial das políticas públicas” (Oliveira, 2012, s/p), e perseguindo uma maior interligação entre os 

diferentes ministérios. Para além das artes e da preservação do patrimônio material, ou de um assunto 

exclusivo de artistas e profissionais especializados, a cultura passou a ser considerada em sua 

tridimensionalidade, como usina de símbolos, como direito e cidadania e como economia, o que a 

inscreve como parte fundamental da vida em sociedade (Ministério da Cultura, 2010). 

Nesse período, as ações do Ministério voltaram-se para o fortalecimento do diálogo com a sociedade, 

visando uma gestão compartilhada e capilarizada da cultura no país. Nos anos subsequentes, foram 

realizados seminários e conferências regionais de cultura, criou-se o Conselho Nacional de Política 

Cultural (decreto 5.520/2005), e foi assinado o Protocolo de Intenções pela União, estados e municípios 

com o intuito de estabelecer compromissos para a implantação do Sistema Nacional de Cultura (SNC), 

instituído em 2010 (Emenda Constitucional nº71 de 29/11/2012). No mesmo ano, passou a vigorar o 

Plano Nacional de Cultura (PNC - Lei 12.343 de 2 de dezembro de 2010). Ambos, em composição, apesar 

de caminharem lentamente em sua real implementação, pretendiam organizar, criar condições 

institucionais e orientar o desenvolvimento de programas e ações culturais, de forma a proteger e 

promover a diversidade cultural brasileira, e assegurar a continuidade para as políticas de cultura no 

país, com uma maior articulação com a sociedade civil através de consulta pública e parceria com 

organizações sociais empenhadas em pensar estratégias para fortalecer iniciativas e projetos já 

existentes, mas não restringir seus processos ao domínio do Estado. 

Um dos mais importantes programas em direção a uma mudança na compreensão e na centralidade da 

cultura foi o Programa Cultura Viva, posteriormente reformulado e instituído como Política Nacional de 

Cultura Viva (Lei 13.018 de 22 de julho de 2014), cujos objetivos, em linhas gerais, pretendiam garantir 

o exercício dos direitos culturais, com uma gestão pública compartilhada, participativa e democrática; a 

ampliação do acesso aos meios de produção, circulação e fruição cultural; a apropriação dos espaços 

públicos e privados para a ação cultural; e o respeito à diversidade cultural como expressão simbólica e 
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como atividade econômica. O principal e mais interessante instrumento da Lei Cultura Viva são os Pontos 

de Cultura - iniciativas da sociedade civil já existentes, não necessariamente com uma personalidade 

jurídica, localizadas especialmente em zonas de maior vulnerabilidade e risco social, que passam a ser 

reconhecidas como unidades culturais de base comunitária através de editais com repasse de verbas e 

de sua integração em redes de cooperação que se potencializam mutuamente. 

O conjunto de programas decorrentes da articulação entre o SNC e o PNC assumiu a diversidade cultural 

como eixo fundamental nas políticas culturais, e tomou como público alvo de ações prioritárias as 

comunidades indígenas e quilombolas; grupos LGBT; pessoas com deficiência; população sem teto; 

pessoas privadas de liberdade; pessoas em sofrimento psíquico; crianças, jovens e adolescentes; a 

população idosa, entre outros - o que aproximou, inevitavelmente, os campos da saúde e da cultura, 

demandando-os para o desenvolvimento de ações mais integradas e transversais. Marcas desse 

avizinhamento entre os campos foram a criação da Secretaria da Cidadania e Diversidade Cultural, em 

2004, e a Oficina Loucos pela Diversidade, em 2007 (Amarante & Lima, 2008), organizada pelos 

Ministérios da Cultura e da Saúde através da Fundação Oswaldo Cruz, cuja finalidade foi indicar políticas 

públicas culturais para pessoas em sofrimento mental e em situações de risco social, com base nos 

objetivos e princípios da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (Unesco, 2005). 

Esses processos contribuíram para a emergência de um campo de práticas de Terapia Ocupacional na 

interface arte, saúde e cultura. As intervenções em Terapia Ocupacional passaram a enfrentar o que 

limitava o acesso das pessoas atendidas aos bens culturais e sociais, articuladas a noções de reabilitação 

e de produção de saúde baseada em ações comunitárias e territoriais. 

 

Cada vez mais, foi sendo identificada a necessidade de propostas que restituíssem à vida sua 

dimensão criativa, com a possibilidade de pertencimento a grupos que trabalhassem fortalecendo 

formas de encontro e convivência, vivificando a participação cultural (Castro, et al., 2016, p. 4). 

 

É neste período de grandes transformações e ampliações nas políticas para a cultura no país que 

emergiram as questões e ações brevemente mencionadas na introdução deste texto, que se ocupavam 

de pensar estratégias e organizar movimentos para incitar sua maior qualificação e democratização. 

Avanços haviam sido feitos, mas muitos desafios ainda se colocavam. Em 2016, no entanto, aconteceu 

uma importante ruptura na construção que vinha sendo feita, com forte impacto nas vidas das pessoas 

atendidas em Terapia Ocupacional, nos modos de vida coletivos que iam sendo inventados e na sociedade 

como um todo. Os avanços alcançados em termos de acesso aos direitos civis e direitos sociais passaram 

a ser atacados e impedidos, a partir de reorientações dos valores culturais assumidos pelo Estado 

Brasileiro, que readmitiam práticas de constrangimento social e violência antes intoleráveis 

publicamente. Racismo, homofobia, violência contra as mulheres, massacres de povos indígenas, ataque 

à cultura e à vida de muitos - valores conservadores, totalitários e antidemocráticos que, embora 

tivessem sido momentaneamente silenciados, haviam permanecido vivos na sociedade brasileira e 

tornaram a ganhar autorização e incentivo de expressão pública. Após diversas ofensivas, o Ministério 



Transversalidades: Políticas Públicas e Modos de Existência de Projetos Coletivos 

 
Rev. Interinst. Bras. Ter. Ocup., 9(1), 2942 – 2955, 2025. 

2948 

da Cultura foi desmanchado (Medida Provisória 870 de 1 de janeiro de 2019 e, posteriormente, Lei 

13.844 de 18 de junho de 2019) e transformado em Secretaria Especial da Cultura (SECULT), com 

significativo esvaziamento em relação à sua organização enquanto ministério. Inicialmente incorporada 

ao Ministério da Cidadania (Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro de 2019), a SECULT foi então transferida 

para o Ministério do Turismo (Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020), onde permaneceu até a 

mudança de governo, em 1 de janeiro de 2023, quando foi restabelecido o Ministério da Cultura (Decreto 

número 11.336). Foi um período de grande desamparo do campo cultural, seus projetos e profissionais, 

acentuado pelo atravessamento da pandemia de Covid-19. 

Com muita dificuldade, e acesso diminuto ao suporte governamental, estratégias desatreladas ao Estado 

foram se constituindo para sustentar esse campo. Assim foi também com as colaborações e parcerias 

entre o Grupo de Pesquisa PACTO-USP e projetos coletivos na interface arte, saúde e cultura que atuam 

no território da cidade de São Paulo. Todos atravessaram esse período resistindo, fortalecendo a 

experimentação de modos de vida individuais e coletivos, e de formas de criação e produção cultural. 

Esse modo de existir em continuidade desses projetos, um dos tópicos investigados pela pesquisa 

“Deslocamentos sensíveis: inscrições públicas dos modos de existência de projetos coletivos na interface 

arte e saúde na cidade de São Paulo”, do PACTO-USP faz pensar que esta duração resiliente, mantida 

numa estranha zona fronteiriça entre o empenho à participação nos circuitos culturais centrais e uma 

autonomia periférica que escapa ao poder hegemônico, introduz ruídos nas formas de se pensar as 

políticas públicas. Esse desencaixe é o que de algum modo precariza esses projetos e ao mesmo tempo 

os mantém vivos, esquivando-se das capturas que os condenariam à miséria e ao extermínio.  

 

A vitalidade social, quando iluminada pelos poderes que a pretendem vampirizar, aparece 

subitamente na sua primazia ontológica. Aquilo que parecia inteiramente submetido ao capital, ou 

reduzido à mera passividade, a “vida”, aparece agora como reservatório inesgotável de sentido, 

manancial de formas de existência, germe de direções que extrapolam as estruturas de comando 

e os cálculos dos poderes constituídos (Pelbart, 2014, s/p). 

 

Essa análise convida os movimentos que se dispõem a pensar uma melhor distribuição do fomento à 

cultura a considerar os desafios e a importância de criar propostas para esse campo que não sejam 

pautadas por um único modelo de referência para onde todas as ações apontariam, como um parâmetro 

regulatório, e que possam assumir a heterogeneidade dos processos de criação artística e de produção 

do comum, como um índice demográfico para a multiplicação dos formatos admitidos e motivados pelas 

políticas públicas. 

Ampliar o campo de ação possível da vida 

Para Foucault (1995, p. 245), governar é “estruturar o campo de ação possível dos outros”, em uma 

operação do poder que vai além das formas instituídas e da gestão dos Estados. Só há relação de poder 

onde há insubordinação, onde dela é possível desviar, escapar; e é no embate incessante entre essas 

forças que se constitui a tarefa política da vida em sociedade. Fora disso, estamos no campo da coerção 

e da violência. 
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О modo de relação próprio ao poder não deveria, portanto, ser buscado do lado da violência e da 

luta, nem do lado do contrato e da aliança voluntária (que não podem ser mais do que 

instrumentos); porém, do lado deste modo de ação singular — nem guerreiro nem jurídico — que 

é o governo (Foucault, 1995, p. 243-244). 

 

Seguindo esse percurso, Foucault (1995) aponta que uma sociedade sem relações de poder seria apenas 

uma abstração, o que não impede que possamos sonhar uma sociedade que prescinda da forma Estado-

nação. É possível imaginar e efetivamente experimentar diferentes modos de ação sobre as ações uns 

dos outros, que são sempre situadas historicamente. Presumir que há relações de poder em qualquer 

sociedade não significa que suas formas prevalentes de operar sejam necessárias ou imutáveis (Foucault, 

1995). É nesse âmbito que se pode compreender a atuação da Terapia Ocupacional, como campo de 

conhecimento dedicado a emancipar fazeres, no sentido de estender as possibilidades de efetuação e 

inventividade das existências mais invisibilizadas. 

Também a cultura, na sociedade moderna ocidental, é uma das formas de estruturar o campo de ação 

possível das pessoas. Qualquer política cultural é um dispositivo de governo dos outros. Nesse sentido, 

a Política Nacional de Cultura assumida a partir de 2003, é necessário reiterar, fez uma importante 

abertura, contribuindo para o fortalecimento das experiências dos projetos coletivos (e tantos outros) 

que este texto aborda. Embora ainda conservando a dicotomia natureza-cultura, inerente à própria 

constituição do termo - sustentado pela perspectiva de que o mundo humano se constrói num ambiente 

cultural separado do mundo natural -, ela produziu um alargamento do conceito de cultura 

preponderante, de algo com critérios de valor definidos a partir de um único e totalizante padrão 

hegemônico (alguns têm cultura, outros não) para algo que diz respeito a todo e qualquer modo de vida 

humano.  

Sob um aspecto, a Lei Cultura Viva e os Pontos de Cultura, ao buscarem reconhecer cada existência, 

cada coletivo, cada povo como sujeitos de ação, tentam acompanhar e legitimar as aberturas que a vida, 

em sua potência de criação, vai produzindo no tecido social e, simultaneamente, favorecer uma 

transformação na cartografia afetiva da sociedade, ampliando direitos e valorizando a diversidade de 

modos de existência. Ao mesmo tempo, essa abertura também tem a ver com recolocar o papel do 

Estado na gestão pública da cultura, pois 

 

(...) não cabe ao Estado fazer cultura, a não ser num sentido muito específico e inevitável. No 

sentido de que formular políticas públicas para a cultura é, também, produzir cultura. No sentido 

de que toda política cultural faz parte da cultura política de uma sociedade e de um povo, num 

determinado momento de sua existência. No sentido de que toda política cultural não pode deixar 

nunca de expressar aspectos essenciais da cultura desse mesmo povo. Mas, também, no sentido 

de que é preciso intervir. Não segundo a cartilha do velho modelo estatizante, mas para clarear 

caminhos, abrir clareiras, estimular, abrigar. (...) As políticas públicas para a cultura devem ser 

encaradas, também, como intervenções, como estradas reais e vicinais, como caminhos 
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necessários, como atalhos urgentes. Em suma, como intervenções criativas no campo do real 

histórico e social (Gil, 2003, s/p).  

 

É preciso intervir. Mas é preciso, igualmente, “liberar a vida ali onde ela é prisioneira” (Deleuze & 

Guattari, 1992, p. 222). A equação não é simples. Há uma hesitação em destacar a política cultural como 

algo relevante, sob o risco de torná-la utilitária, pois a reivindicação da presença do Estado no fomento 

a esses projetos se constitui no perigo de acentuar uma estatização das relações de poder, que, 

progressivamente seriam “elaboradas, racionalizadas e centralizadas na forma ou sob a caução das 

instituições do Estado” (Foucault, 1995, p. 247).  

Na experiência do GT Arte, Saúde e Cultura, mencionada neste texto, o desafio de pensar uma minuta 

para uma política que preserve nela mesma o espaço para tudo aquilo que escapa, que incomoda, que 

a arrasta para outros territórios, sempre esteve no horizonte, numa espécie de antídoto contra sua 

própria tendência a “conquistar o sucesso”, pensando-se acabada. Afinal, é a partir dessas existências 

indisciplinadas que se pode conceber formas mais arejadas de organização social. A potência da vida 

não se resume aos consentimentos feitos pelo Estado. Mas, paradoxalmente, intentou-se formular uma 

proposta que se configurasse como política de Estado e não de Governo, ou seja, que não dependesse 

da vontade política de cada governante, sazonalmente, como são historicamente as políticas culturais 

no Brasil - o que sempre abre espaço para o abandono e a devastação.  

Nesse sentido, importa destacar aqui os principais pontos dessa minuta, pelo compromisso que a 

participação de um grupo de pesquisa vinculado à universidade tem de insistir em dar voz a essa 

construção intersetorial que, em aliança com a sociedade civil, tenta forçar o poder legislativo a deixar 

passar outras formas de pensar a relação dos campos institucionais Cultura e Saúde, e colaborar com a 

existência de iniciativas mais próximas da experiência da vida. A minuta aponta para a instituição de 

uma Política Municipal de Interface Artes, Saúde e Cultura na cidade de São Paulo, através da extensão 

da rede de diálogo interdisciplinar e intersetorial, envolvendo a ampliação da transversalidade entre 

serviços, territórios vivos e ações do Poder Público. Nesta minuta foram descritos como princípios 

regentes dessa política:  

 

Composição de ações entre a Secretaria Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de Saúde, e 

parcerias entre agentes e equipamentos da saúde e da cultura sem que um se sobreponha ao 

outro, de forma que o trabalho interdisciplinar resulte na vitalização das experiências; articulação 

de ações entre os órgãos governamentais e sociedade civil organizada, a fim de garantir a 

intersetorialidade e ampla participação popular na construção da política pública de que trata esta 

Lei; oferecimento de espaços de criação e convívio com a diferença/diversidade que não se 

reduzam a princípios culturais, artísticos, de saúde e/ou sociais hegemônicos; distanciamento do 

uso instrumental da arte e da cultura que comumente ocorre nas ações destinadas às populações 

atendidas na saúde e que as mantêm aderidas ao lugar exclusivo de pacientes; invenção de 

soluções alternativas à usual oferta de espaços exclusivos para o denominado ‘público especial’ nos 

equipamentos de cultura, possibilitando encontros inesperados e formas impensadas de usar e 

ocupar os espaços; priorização do trabalho com grupos heterogêneos, sustentando a multiplicidade 
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de singularidades para além das categorias identitárias específicas (sociais, diagnósticas, étnicas, 

geracionais, de gênero, etc.); consideração igualitária, ainda que em tensionamentos, das 

dimensões de experimentação, criação, convivência, acesso, pertencimento, cuidado, produção e 

difusão; favorecimento da relação dinâmica entre os territórios da cidade, a fim de promover o 

estabelecimento de redes e laços sociais; valorização do protagonismo social, oferecendo condições 

para que todos participem nas decisões sobre as políticas públicas; sustentação da inventividade 

cotidiana das práticas, para que a Política almejada não atue como mera controladora e captora de 

forças vivas (GT Arte, Saúde e Cultura, 2017, s/p). 

 

Essas propostas partiram da validação dos caminhos percorridos até então e tentaram pensar estratégias 

para prosseguir. Mais do que em termos de avanço, é necessário falar também de reconstrução e impulso 

à criação, especialmente no atual contexto, considerando o desmonte ocorrido entre 2016 e 2022 de 

tudo o que estava em pleno processo de invenção e estruturação.  

Um ponto que parece decisivo, é considerar que não basta alçar a diversidade cultural ao centro de uma 

política, já que essa ideia pode estar a serviço de uma harmonização dos conflitos. Não que a diversidade 

cultural não seja valorizável, mas seu reconhecimento não equivale, ou não garante “um mundo onde 

caibam vários mundos” (Lacerda & Pelbart, 2021, p.17). Uma política baseada em consensos que, na 

melhor das hipóteses, anexa pautas e demandas das minorias (ou de algumas minorias, conforme uma 

gestão das conveniências por parte do poder neoliberal), sem que isso implique numa transformação 

das lógicas históricas que reforçam privilégios e sustentam opressões a grupos diversos, é uma política 

conservadora, que segue referida a valores liberais que privilegiam as elites e que partem do pressuposto 

de que justiça e democracia são construções dadas e consensuais (McLaren, 1997). É necessário que 

haja espaço para o dissenso, para a invenção constante de modos outros de habitar o mundo, e isso vai 

muito além de um conjunto de direitos circunscritos por determinadas identidades chanceladas pelo 

Estado, ainda que tais direitos sejam importantes conquistas dos movimentos políticos. Precisamos 

manter sempre aberta a possibilidade de inventar outros mundos. 

 

Os direitos pelos quais lutamos são direitos plurais, e essa pluralidade não está circunscrita, de 

antemão, pela identidade; isto é, não constitui uma luta apenas de determinadas identidades, e 

certamente é uma luta que procura expandir aquilo a que nos referimos quando falamos de “nós” 

(Butler, 2018, p. 75). 

 

Beirar a ruína e seguir existindo 

Em um contexto de instabilidade e apoios descontínuos na relação com o Estado, há algo no modo de 

existência desses projetos que habitam a interface arte, saúde e cultura - independente do momento 

histórico e da conjuntura política, mais ou menos favorável -, que nunca “acaba de acabar” (Viveiros de 

Castro, 2006, p.48) e pode, deste lugar precário e vital, oferecer pistas para uma articulação mais potente 

entre as políticas públicas e as políticas da vida. É esta condição, em sua habilidade simultaneamente 

adaptativa e subversiva frente aos diferentes enquadres na esfera macropolítica, em suas indissociáveis 
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relações com a micropolítica, que interessa aqui fazer ressoar, convocando-nos a analisar com mais 

atenção os movimentos que se dão entre “poderes instituídos e as resistências-instituintes de novos 

modos de viver” (Benevides & Passos, 2005, p. 563).  

Nas palavras de Foucault (1995, p, 245), “não se trata de negar a importância das instituições na 

organização das relações de poder”, mas o ponto de apoio principal das relações de poder, “mesmo que 

elas se incorporem e se cristalizem numa instituição, deve ser buscado aquém”. Este aquém, talvez, 

possa estar na vida ela mesma, em sua condição autopoiética, em suas diferentes formas de existência 

e composição com outros seres e territórios, constantemente criadas e recriadas, ali onde o poder incide 

e as resistências se expressam.  

A cultura e a arte são campos que ora são atacados e soterrados e ora estão em evidência, sendo 

fortemente disputados. No Brasil, a atualidade desta disputa é primordial. As capturas frequentes a que 

estamos submetidos no contexto do capitalismo mundial integrado, que domesticam as forças disruptivas 

e de resistência, ameaçam reduzir a cultura a mais uma mercadoria e as diferenças a uma variedade de 

identidades que refreiam movimentos de singularização. “É do embate entre políticas do desejo que se 

constitui o campo de batalha na esfera micropolítica”, afirma Suely Rolnik (2019, p. 113). Num mundo 

marcado por processos de opressão que reduzem a subjetividade à sua experiência como sujeito, 

fazendo prevalecer o individualismo, o isolamento e o desenraizamento, a força vital pode ser capturada 

e o processo de criação de novas formas de vida interrompido, reduzido à proliferação de variedades do 

mesmo (Rolnik, 2019).  

Assim, é necessário nos distanciarmos de figuras instrumentais e espectrais - sem corpo, sem chão -, 

encarregadas do constrangimento de corpos encarnados, e recuperar o político do cultural, onde vidas 

se colocam em aliança para viver uma vida vivível (Butler, 2018). Para tanto, a aliança com o campo 

artístico, como lugar de invenção e experimentação de outros mundos, é o que pode sustentar a conexão 

com a potência criadora do vivo, corporificar a revolta, e fazer emergir um outro campo para disputar a 

multiplicidade das existências que convergem às configurações coletivas dos campos da arte e da cultura. 

A atenção ao corpo e à captura da força vital faz emergir um desejo coletivo de criação de novas áreas 

de convivência e de experimentação de novas formas de estar no mundo, que corroboram a proposição 

de Judith Butler (2018, p.40), de que é necessário “agir a partir da precariedade e contra ela”. 

Em projetos em que arte, cultura e saúde se misturam, potencializando as capacidades de criar e agir, 

de pensar e imaginar, formas de resistência à destruição do mundo comum são experimentadas, sob o 

suporte da política de Estado, e também a ela alheias. São formas que participam da reinvenção da 

política por reivindicarem o espaço público para efetuar sua vocação e aparecer no mundo comum. E 

nessa relação entre arte e política, a cultura emerge indicando que o domínio público é ao mesmo tempo 

lugar da ação política e da apresentação das obras e gestos artísticos. 

 

A relação de poder e a insubmissão da liberdade não podem, então, ser separadas. O problema 

central do poder não é o da “servidão voluntária” (como poderíamos desejar ser escravos?): no 

centro da relação de poder, ‘provocando-a’ incessantemente, encontra-se a recalcitrância do querer 

e a intransigência da liberdade. Mais do que um “antagonismo” essencial, seria melhor falar de um 

‘agonismo’ — de uma relação que é, ao mesmo tempo, de incitação recíproca e de luta; trata-se, 
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portanto, menos de uma oposição de termos que se bloqueiam mutuamente do que de uma 

provocação permanente” (Foucault, 1995, p. 244-245). 

 

Tanto os projetos parceiros do PACTO-USP, quanto outros tantos que se constituíram na confluência de 

modos de existir minoritários, invisíveis, fortes em sua fragilidade limiar, precisam manter a mirada de 

uma experimentação que não se estabelece. Cada um a seu modo, mantém-se numa duração estendida, 

existindo fora dos circuitos da arte e da cultura instituídas, ou tangenciando esses circuitos, sem ser 

neles propriamente incluídos. Permanecendo - paradoxalmente, já que muitas vezes desejavam essa 

inclusão - potentes por não serem incluídos. São coletivos que se reúnem e se dispersam juntos, 

atravessando o tempo, persistindo e constituindo territórios sensíveis e afetivos, espaços translocais de 

solidariedade e pertencimento. Com uma vitalidade fértil, que os transforma no tempo, e dá continuidade 

à sua existência, inventando modos próprios e únicos de cadenciar o ritmo coletivo, de produzir belezas, 

de transitar por esferas invisíveis, de reinventar a corporeidade, de multiplicar as solidariedades, de 

cuidar uns dos outros e de cada um; de a cada vez, produzir experimentações que tracem um caminho 

entre as pedras e indiquem uma saída para a vida (Deleuze, 1992). Experimentação de algo que é bem 

menos espetacular do que shows midiáticos ou lives com milhares de visualizações. Experimentação de 

algo decisivo: o encontro, os corpos em reverberação, a vibração que atravessa a todos, e que dispõe 

todos num comum.  
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